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2 — A formalização de candidatura é efectuada através da apre-
sentação de um requerimento dirigido à Presidente do Conselho 
Geral Transitório, em modelo próprio, disponibilizado na seguinte 
página electrónica do Agrupamento de Escolas de Alfena (http://
www-age-alfena.net), na plataforma Moodle do Agrupamento 
(http://www.age-alfena-m.ccems.pt) e nos Serviços Administra-
tivos, podendo ser entregue pessoalmente nos referidos Serviços, 
das 9h até às 16h, ou remetido por correio registado, com aviso 
de recepção, expedido até ao prazo fixado para apresentação das 
candidaturas.

3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da se-
guinte documentação em envelope fechado, sob pena de exclusão nos 
termos da lei:

a) Curriculum vitæ detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem as funções que tem exercido e a formação profissional que 
possui, devidamente comprovada,

b) Projecto de intervenção na Escola contendo:

Identificação de problemas
Definição de objectivos/estratégias
Programação das actividades a realizar no mandato

c) Declaração do serviço de origem, onde conste a categoria, o vínculo 
e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações lite-
rárias;

e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional reali-
zada;

f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de contri-
buinte ou do Cartão do Cidadão;

3.1 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do curriculum, à excepção daqueles que se encontrem arquivados 
no respectivo processo individual e este se encontre arquivado 
nos Serviços Administrativos do Agrupamento de Escolas de 
Alfena.

5 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:

a) Análise do curriculum vitæ, visando apreciar a sua relevância para 
o exercício das funções de Director/Directora;

b) Análise do Projecto de Intervenção na Escola, para apreciar a 
sua relevância e a coerência entre os problemas diagnosticados e as 
estratégias de intervenção propostas, bem como os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato/a que, para além do aprofun-
damento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve 
apreciar as motivações da candidatura, verificar se a fundamentação 
do Projecto de Intervenção é adequado à realidade da Escola e apre-
ciar a coerência entre o Projecto e o discurso produzido, bem como a 
clareza das respostas.

14 de Março de 2011. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria de Lourdes Freitas Lourenço.

204533987 

 Agrupamento de Escolas de Alijó

Aviso (extracto) n.º 8658/2011

Nos termos dos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril, e artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, faz -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal prévio à eleição do Director do Agrupamento 
de Escolas de Alijó.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e no 
artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — O presente concurso encontra -se regulamentado e a formaliza-
ção das candidaturas deve ser efectuada mediante os modelos próprios 
(requerimento e declaração de honra) — disponibilizados em (http://
agalijo -m.ccems.pt.) ou nos serviços administrativos.

As candidaturas devem ser dirigidas à Presidente do Con-
selho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas de Alijó, 
em envelope fechado, podendo ser entregues pessoalmente nos 
serviços administrativos da Escola EB 2,3/S D. Sancho II de 
Alijó (Morada: Avenida 25 de Abril n.º 2 9, 5 0 7 0  -011, Alijó), 
das 9.00h às 12.30h e das 14.00h às 17.00 h, ou remetidas por 
correio registado com aviso de recepção, expedido até ao termo 
do prazo fixado.

3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa: nome, filiação, data de nascimento, número 
de Bilhete de Identidade e respectiva data de emissão, validade e arquivo 
de identificação ou Cartão de Cidadão e respectivo número e validade, 
número de identificação fiscal, naturalidade, residência, código postal, 
telefone, telemóvel e endereço electrónico;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando o 

número do Aviso e a respectiva data de publicação no Diário da 
República.

4 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados 
da seguinte documentação, devidamente comprovada, sob pena de 
exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, em formato de papel, datado, assi-
nado e actualizado, onde constem as habilitações literárias, as funções 
exercidas e a formação profissional;

b) Projecto de Intervenção na Escola, no que concerne às áreas pe-
dagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, abordando 
necessariamente, entre outros, os seguintes aspectos:

Identificação de problemas;
Definição de objectivos e estratégias;
Programação das actividades a realizar no mandato.

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Cópias dos certificados de habilitações, do registo biográfico e ou de 
outros elementos que atestem a veracidade das declarações curriculares, 
em formato de papel para os candidatos que não estejam em efectividade 
de funções no Agrupamento;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Contri-
buinte ou do Cartão de Cidadão;

f) Declaração de honra relativa à ausência de impedimentos para a 
assumpção do cargo.

4.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem relevantes para 
apreciação do seu mérito.

5 — Será entregue a cada candidato o comprovativo da apresentação 
da candidatura.

6 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Análise do Curriculum Vitae, visando apreciar a sua relevância 
para o exercício das funções de Director e o seu mérito;

b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento;
c) Entrevista individual, visando apreciar as capacidades e o perfil 

necessário às exigências do cargo a que se candidata.

7 — Resultado da admissão a concurso:
A lista dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na Escola 

EB 2,3/S D. Sancho II de Alijó, no prazo de 10 dias úteis após a data 
limite de apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo dia, na 
página electrónica da Escola, sendo esta, a forma de notificação dos 
candidatos.

31 de Março de 2011. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Preciosa da Glória Correia Pereira.

204536287 

 Escola Secundária de Caldas de Vizela

Despacho n.º 6156/2011
Por despacho de 01.04.2011, determino a alteração de posicionamento 

remuneratório ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 47.º, da Lei 




